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ILMA. SERVIDORA PAULA ISABEL SCORALICK, PREGOEIRA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SABARÁ, ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

REF: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 3.923/2019 – MODALIDADE: PREGÃO 

PRESENCIAL N.º 013/2020 

  
 
 
 

FENACOURO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08.373.603/0001-40, com sede à Rua Rio Grande do 

Sul, 756, Loja 10 - Bairro Centro – Belo Horizonte/MG - CEP: 30170-110, por sua 

representante que a esta subscreve, conforme procuração em anexo (Anexo 

Único), SRA. AMANDA XAVIER RIBEIRO, brasileira, casada, empresária, 

portadora da cédula de identidade n.º M- 8.537.928 e inscrita no CPF sob o n.º 

038.287.856-62, com endereço profissional na Av. Nossa Senhora de Fátima, nº 

2.576, Bairro Carlos Prates, CEP 30.710-020, Município de Belo Horizonte, Estado 

de Minas Gerais, vem respeitosamente perante de V.Sa, em tempo hábil, nos 

termos da Lei Federal 10.520 de 17/07/02, a Lei Federal 8.666 de 21/06/93 e a Lei 

Complementar nº. 123/06, pelo item 11 e demais subitens do Edital, a fim de interpor  

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO C/C PEDIDO DE 

ANULAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

 

 

contra omissões no Edital (Instrumento Convocatório) e contra atos desta respeitável 

Pregoeira, que causaram a INABILITAÇÃO da empresa FENACOURO 

PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA e na HABILITAÇÃO da empresa IMPERIAL 

ALUGUEL E VENDAS DE ESTRUTURA LIMITADA pelos fatos e fundamentos a 

seguir especificados: 
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I – DO RESUMO DOS FATOS 

 

O MUNICÍPIO DE SABARÁ, ESTADO DE MINAS GERAIS, tornou pública a 

realização de licitação na modalidade Pregão Presencial Nº 013/2020 visando o 

“registro de preço, consignado em Ata, para prestação de serviços de locação de 

tendas, barracas, grades e instalação de placas de fechamento em chapas em 

atendimento ao calendário de eventos da Secretaria Municipal de Cultura, conforme 

especificado neste edital e seus anexos”. 

 

A abertura da Sessão do Pregão foi designada para ser realizada no dia 17 de 

fevereiro de 2020 às 09h00, conforme estabelecido no edital em referência, tendo 

sido conduzida pela Pregoeira Paula Isabel Scorlick Lopes Cezário, auxiliada pelos 

membros da Equipe de Apoio. 

 

Manifestaram interesse em participar do certame as seguintes empresas: AÇÃO 

EMPREENDIMENTO LTDA, BRUNO HENRIQUE SANTOS LARA EIRELI-ME, 

DIONIZIO ROSA DE JESUS SILVA, ÉPICO ESTRUTURAS DE EVENTOS EIRELI, 

FENACOURO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, FEST EVENTOS PRODUÇÕES 

LTDA EPP, IMPERIAL ALUGUEL E VENDAS DE ESTRUTURAS, IMPÉRIO DAS 

TENDAS LOCAÇÃO DE TENDAS LTDA, PIRÂMIDES ESTRUTURAS MOVEIS 

LTDA, PRÍNCIPE DA PAZ PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA E RMV EVENTOS E 

SERVIÇOS LTDA-ME e TENDAS ALUBAN LTDA. 

 

Encerrada a fase de lances e após exames dos documentos de habilitação a 

empresa FENACOURO PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA foi declarada inabilitada 

para prestar os serviços licitados, por apresentar o atestado de capacidade técnica, 

segundo a respeitável pregoeira, em desconformidade com o edital. Em outra 

decisão, a pregoeira declarou habilitada a empresa IMPERIAL ALUGUEL E 

VENDAS DE ESTRUTURA LIMITADA, que deixou de apresentar a Certidão 

Negativa de Débitos Municipais apresentando apenas o documento auxiliar da 

certidão. 
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Tendo em vista a decisão desta respeitável Pregoeira, a empresa FENACOURO 

PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA, manifestou intenção de interpor recurso, 

conforme consta na Ata de julgamento de proposta comercial e habilitação, vejamos: 

 

Em razão das preliminares invocadas não sessão, é que a empresa recorrente vem 

requerer o recebimento e a apreciação do presente recurso e a reforma da decisão 

desta respeitável Pregoeira. 

 

II – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO 

 

Considerando que o prazo para apresentação das razões de recurso é de 03 (três) 

dias, conforme estabelecido no item 11 e subitens sequentes, transcritos a seguir, 

resta demonstrada a tempestividade do presente recurso, cujo prazo de envio se 

encerrará em data de 20/02/2020. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do(a) 

Pregoeiro(a), após a declaração do vencedor, deverão apresentar 

suas razões no prazo único de 3 (três) dias úteis, a partir do dia 

seguinte ao término do prazo para manifestação. 

11.2. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente. 

11.3. No prazo das razões e contrarrazões, fica assegurada vista dos 

autos na sala de Licitações da Prefeitura. 

11.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a 

decadência do direito de recurso. 

11.5. As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos 

seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos: 

11.5.1. ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a), no prazo de 3 (três) dias úteis, ser 

encaminhadas para o endereço eletrônico licitacao@sabara.mg.gov.br, 

com assinatura digital, ou ser protocolizadas na sala de Licitações, em 

uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão 
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social, número do CNPJ e endereço da empresa, rubricadas em todas as 

folhas e assinadas pelo representante legal ou credenciado do licitante, 

acompanhadas de cópia do documento de identificação e CPF do 

signatário e comprovante do poder de representação legal. 

11.6. O Pregoeiro não se responsabilizará por razões ou contrarrazões 

endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por 

isso, sejam intempestivas ou não sejam recebidas. 

11.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

11.8. O recurso será apreciado pelo(a) Pregoeiro(a), que poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade superior, 

que decidirá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento. 

11.9. A decisão acerca de recurso interposto será divulgada no site deste 

Prefeitura. 

11.10. Recursos contra decisão de anulação ou revogação do certame 

devem ser dirigidos ao Secretário Municipal de Administração, 

protocolizados no Protocolo, à Av. Comendador Viana, 119, Centro, 

Sabará/MG, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

Dispõe a LEI FEDERAL 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, que “Institui, no âmbito 

da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, 

da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências”: 

 

“Art. 4º - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 

interessados e observará as seguintes regras:’ 

 
(...) 
 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata 

e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em 

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; (...).” 
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Por fim, em relação à contagem dos prazos dispõe ainda a LEI FEDERAL N.º 8.666, 

DE 21 DE JUNHO DE 1993, em aplicação subsidiária: 

 

“Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 

consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.  

 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo 

em dia de expediente no órgão ou na entidade.” 

 

Portanto, é manifesto o cabimento da presente demanda, posto que, além de 

apresentar-se tempestiva e de acordo com os ditames constitucionais e legais, se 

trata de um direito público subjetivo e liberto de quaisquer condicionantes, usado 

com a finalidade de que a autoridade administrativa competente possa tomar 

conhecimento dos fatos, coibindo, assim, a prática de atos ilegais ou irregulares 

cometidos pela Administração Pública, tais quais os ensejadores da demanda em 

pauta. 

 

Devidamente comprovada à tempestividade e o cabimento deste recurso, requer o 

recebimento do presente para o seu devido processamento e apreciação legal. 

 

III – DAS RAZÕES DE RECURSO 

 

3.1.  Da Legitimidade para recorrer  

 

Preliminarmente, destaca-se que a empresa FENACOURO PROMOÇÕES E 

EVENTOS LTDA, como empresa especializada que explora o ramo de atividades 

objeto da presente licitação, detém total e irrestrita capacidade estrutural para 

oferecer os serviços necessários. E, em razão de sua solidificação no mercado 

público, possui plena capacidade técnica e financeira para executar os serviços 

licitados pela Prefeitura Municipal de Sabará/MG. 
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3.2. Dos Fundamentos 

 

A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal na   

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988, que dispõe: 

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...) 

 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 

taxas: 

 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 

contra ilegalidade ou abuso de poder; (...).” 

 

É dessa garantia constitucional que decorrem as diversas formas de provocação da 

Administração Pública para o exercício do direito de petição, nesse sentido vejamos 

as palavras de Di Pietro: 

 

“Dentro do direito de petição estão agasalhados inúmeras modalidades 

de recursos administrativos... É o caso da representação, da reclamação 

administrativa, do pedido de reconsideração, dos recursos hierárquicos 

próprios e impróprios da revisão.” (DI PIETRO, Maria Sylvia 

Zanella. Direito Administrativo, p 579. São Paulo: Atlas, 2000.) 

 

Seguindo esse entendimento, Carvalho Filho afirma que: 

 

 “O direito de petição é um meio de controle administrativo e dá 

fundamento aos recursos administrativos por que tais recursos nada mais 

são do que meios de postulação a um órgão administrativo. O instrumento 

que propicia o exercício desse direito consagrado na CF é o recurso 

administrativo.” (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito 

Administrativo, p. 905. Rio de Janeiro: Lúmen Juris. 2009.) 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
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Desta feita, temos que o recurso administrativo instrumentaliza o exercício do direito 

de petição junto ao poder público. 

 

3.3. DAS OMISSÕES NA FORMA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

O Edital, traz a seguinte previsão quanto a forma de julgamento: 

 

10.6. JULGAMENTO 

10.6.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM 

desde que observadas as especificações e demais condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

10.6.2. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 

o(a) pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, 

quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

10.6.2.1. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a 

conformidade entre a proposta escrita de menor preço, quanto ao objeto e 

o valor estimado da aquisição 

 

10.6.2.2. Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os 

termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da 

aquisição, esta poderá ser aceita. 

 

10.6.3. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 

contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, 

para confirmação das suas condições habilitatórias. 

 

10.6.3.1. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a 

proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital. 

 

10.6.3.2. Quando necessário, o(a) pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante 

que demonstre a exequibilidade de seus preços. 
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10.6.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será 

declarado o proponente vencedor. 

 

10.6.5. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às 

exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará as ofertas 

subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 

e procedendo à verificação das condições de habilitação do proponente, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo 

proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual 

apresentou proposta. 

 

10.6.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo previsto no item 8.2.7.1, para a 

devida e necessária regularização. 

 

10.6.6.1. Se houver a necessidade de abertura do prazo para a micro 

empresa ou empresa de pequeno porte regularizar sua documentação 

fiscal, o(a) pregoeiro(a) deverá suspender a sessão de pregão e registrar 

em ata que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer 

no dia, horário e local informados para a retomada da sessão de lances em 

referência. 

 

10.6.6.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a 

micro empresa ou empresa de pequeno porte será declarada vencedora, 

sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 

10.7. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, 

será assinada pelo(a) pregoeiro(a), equipe de apoio e pelos licitantes 

presentes. 

 

Vemos, portanto, que não existe nenhuma previsão de que os preços devem ser 

cotados por diárias. O Edital apenas prevê que os preços devem ser cotados por 

unidade. Mas unidade de que? 
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O Edital de licitações traz obscuridades que impedem a empresa de formalizar sua 

proposta de preços.  

 

Diante dessa obscuridade, da falta de informação no Edital, muitas empresas 

questionaram a Senhora Pregoeira, como seria formulados as propostas e os 

lances. Quando questionada a Pregoeira apenas se limitou a informar que “o 

julgamento seria através de diária, como havia sido feito no ano passado”. Ou seja, 

apenas as empresas quer participaram da licitação no ano anterior, obtinham essa 

informação. 

 

Mediante as obscuridades nas previsões quanto a formulação das Propostas de 

Preços, deve a Administração Pública licitante anular a presente licitação. Anulação 

é ato que atinge toda licitação e determina que seja encerrada de forma total. 

Nulidade do procedimento licitatório torna nulo o contrato. 

 

“A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios 

que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-

los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”. 

(Súmula 473 do STF). 

 

“A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos”. 

(Súmula 346 do STF) 

 

Determina-se a anulação de certame viciado por irregularidades graves 

que restrinjam o caráter competitivo da licitação, e caracterizem ofensa às 

disposições da Lei nº 8.666/1993, bem assim à jurisprudência do TCU. 

Acórdão 80/2010 Plenário (Sumário) 

 

O TCU esclareceu ao consulente que: 

 

•  é possível, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/1993, a anulação 

de ato ou fase da licitação, inquinado de vício que não afete a 

totalidade do certame, bem assim dos atos e fases subsequentes, 
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operada pela autoridade competente para a homologação, a qualquer 

tempo. Como consequência, o procedimento licitatório deverá ser 

devolvido para a comissão de licitação, a fim de que refaça os atos 

anulados, aproveitando se os atos regulares e não afetados pelo vício 

já praticados; 

 

•  caso a anulação ocorra posteriormente à assinatura do contrato, este 

deverá ser anulado, visto que a nulidade da licitação induz à nulidade do 

contrato, nos termos do art. 49, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa dos interessados, de acordo com 

o § 3º do citado artigo. Deve ser observada, também, a necessidade de se 

indenizar o contratado, cuja avença foi anulada, pelo que houver 

executado e demais prejuízos que não lhe sejam imputáveis, conforme 

preceitua o art. 59 da referida lei. 

 

•  não há óbice para que a comissão de licitação, no decorrer do 

procedimento, caso possua delegação de competência da autoridade 

superior, anule parcialmente o certame e o refaça, aproveitando os atos 

regularmente praticados. Inexistindo delegação de competência, caberá à 

comissão de licitação declarar a invalidade dos atos eivados de vício e 

submeter à prévia decisão da autoridade superior proposta quanto à 

invalidade parcial do certame e ao refazimento dos pertinentes 

procedimentos.  

Acórdão 1904/2008 Plenário. 

 

Portanto, o correto procedimento por parte da Administração Pública licitante é que a 

mesma ANULE o processo licitatório, tendo em vista que, não há qualquer previsão 

de que os preços devem ser cotados levando em conta que a prestação de serviços 

será realizada por diárias, sendo assim, as empresas que não obtiveram essa 

informação foram extremamente prejudicadas, visto que, as mesmas não ofertaram 

seus preços tendo por base diária de locação. 

 

3.4. DA DECLARAÇÃO DE INABILITAÇÃO DA EMPRESA FENACOURO 

PROMOCOES E EVENTOS LTDA: 
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O Edital exige a apresentação de atestado de capacidade técnica. A empresa 

recorrente apresentou o atestado da seguinte maneira, vejamos: 

 

 

Embora tenha sido solicitado na sessão de licitação, que se fizesse uma diligência, a 

pregoeira manteve sua decisão de inabilitação da recorrente, mesmo sendo de 

conhecimento de todos que a empresa Fenacouros dispõem de todos os 

equipamentos e que realiza a feira do Mineirinho, que detêm toda a estrutura 

necessária, e que possui capacidade para fornecer os itens licitados. 

 

O Edital não prevê em nenhum momento quais os itens de maior relevância devem 

contar no Atestado de Capacidade Técnica, por isso, não há o que se falar em 

inabilitar a empresa por não constar os itens no Atestado. 

 

Essa decisão não pode prosperar pois a recorrente apresentou o documento exigido 

no edital e pode comprovar o fornecimento, montagem e desmontagem da estrutura. 
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3.4. DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA IMPERIAL ALUGUEL E 

VENDAS DE ESTRUTURA LIMITADA 

 

A empresa IMPERIAL ALUGUEL E VENDAS DE ESTRUTURA LIMITADA, foi 

declarada habilitada, mesmo deixando de apresentar a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais, documento exigido no item 8.2 do Instrumento Convocatório 

 

 

 

A empresa IMPERIAL ALUGUEL E VENDAS DE ESTRUTURA LIMITADA, 

apresentou apenas um DOCUMENTO AUXILIAR DA CERTIDÃO MUNICIPAL, que 

foi emitida pelo Município de Belo Horizonte/MG, este documento auxiliar traz a 

seguinte informação: 

 

 

 

Ao analisar a documentação da empresa recorrida a Pregoeira apenas afirmou que 

realizou uma diligência e emitiu o documento correto no Site da Prefeitura de Belo 

Horizonte. 

 

Vemos, portanto, que a Pregoeira não observou o disposto no Edital e 

simplesmente, declarou habilitada a empresa IMPERIAL ALUGUEL E VENDAS DE 

ESTRUTURA LIMITADA, para prestar os serviços licitados, sem observar que a 

mesma não apresentou a documentação conforme foi exigido no edital. 
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Desta forma a Pregoeira não agiu conforme as exigências do Edital, descumprindo 

assim as previsões contidas no mesmo e ainda agiu contrário aos ensinamentos dos 

Princípios da Legalidade e da Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

 

Neste caso, a empresa deveria ter sido INABILITADA pelo simples fato de ter 

deixado de apresentar documento, exigido no Instrumento Convocatório, para a 

comprovação de sua habilitação. 

 

IV – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

4.1. Do descumprimento dos Princípios da Legalidade e Vinculação ao 

Instrumento Convocatório 

 

Com base no art. 3º, caput, da Lei Federal n.º 8.666/1993, podemos identificar como 

princípios jurídicos que são aplicáveis às licitações: LEGALIDADE; 

IMPESSOALIDADE; MORALIDADE; IGUALDADE; PUBLICIDADE; PROBIDADE 

ADMINISTRATIVA; VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; E 

JULGAMENTO OBJETIVO. Vejamos: 

 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.”      (Grifos nossos) 

 

Boa parte desses preceitos já se encontra consubstanciada no art. 37 da 

Constituição Federal.   

 

Vejamos: 
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“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

(...).” 

 

Os princípios são regras que servem de interpretação das demais normas jurídicas, 

apontando os caminhos que devem ser seguidos pelos aplicadores da lei. Os 

princípios procuram eliminar lacunas, oferecendo coerência e harmonia para o 

ordenamento jurídico. 

 

O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE representa uma garantia para os administrados, 

pois, qualquer ato da Administração Pública somente terá validade se respaldado 

em lei, em sua acepção ampla. Representa um limite para a atuação do Estado, 

visando à proteção do administrador em relação ao abuso de poder. 

 

O Princípio da Legalidade é uma das maiores garantias para os gestores frente o 

Poder Público. Ele representa total subordinação do Poder Público à previsão legal, 

visto que, os agentes da Administração Pública devem atuar sempre conforme 

a lei. 

 

Como leciona Hely Lopes Meirelles1:  

 

“A legalidade, como princípio de administração, significa que o 

administrador público está, em toda sua atividade funcional, sujeito aos 

mandamentos da lei, e às exigências do bem comum, e deles não se pode 

afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à 

responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. Na 

Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto 

na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na 

Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza”. 

 

                                                           
1 MIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros, 2005. 
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A Legalidade é intrínseca a ideia de Estado de Direito, pensamento este que faz que 

ele próprio se submeta ao direito, fruto de sua criação, portanto esse é o motivo 

desse princípio ser tão importante, um dos pilares do ordenamento. É na legalidade 

que cada indivíduo encontra o fundamento das suas prerrogativas, assim como a 

fonte de seus deveres. A administração não tem fins próprios, mas busca na lei, 

assim como, em regra não tem liberdade, escrava que é do ordenamento. 

 

Já o PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, prevê 

que o edital, torna-se lei entre as partes, assemelhando-se a um contrato de adesão 

cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo Estado. Este mesmo princípio 

dá origem a outro que lhe é afeto, qual seja, o da inalterabilidade do instrumento 

convocatório. 

 

Não faz sentido que a Administração fixe um determinado procedimento e forma no 

edital e que, na hora da análise, quer da documentação, quer das propostas ou 

mesmo da forma pré-estabelecida para a sua entrega, venha a admitir que se 

contrarie o exigido.  

 

A Administração Pública, ao realizar a licitação, portanto, tem o dever de observar 

todos os princípios elencados pela Lei, assim como os que lhe são correlatos e os 

princípio próprios da Administração Pública, sob pena de não alcançar o objetivo de 

preservação da isonomia e garantia da proposta mais vantajosa, na busca do melhor 

interesse público.  

 

Cabe lembrar que a atividade administrativa, pelo princípio da legalidade, deverá se 

subordinar sempre aos parâmetros de ação fixados pela Lei. Assim, enquanto o 

particular tem a liberdade de fazer tudo aquilo que a lei não proíbe, a Administração 

Pública somente tem permissão de fazer aquilo que a lei lhe autoriza. 

 

Nesse contexto, entende-se que a empresa IMPERIAL ALUGUEL E VENDAS DE 

ESTRUTURA LIMITADA descumpriu as exigências estabelecidas no Edital, não 

apresentando documentos solicitados no instrumento convocatório, conforme 
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exigências expressas no item VII do Edital, devendo portanto, ser INABILITADA, na 

forma prevista no edital com fulcro na lei. 

 

Caso não haja a observância aos ditames aqui narrados, a validade do processo de 

licitação fica comprometida, tornando-o vulnerável à sua desconstituição por razões 

de juridicidade pela autoridade administrativa ou judicial competente.  Não é outra a 

lição de Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO: 

 

“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma 

qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um 

específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É 

a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o 

escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o 

sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irremissível 

a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra”. (Grifos 

nossos). 

 

Assim, dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da 

Administração ao edital que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma 

segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do 

procedimento formal, que determina à Administração que observe as regras por 

ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação. 

 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas da União: 

 

“O instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a 

atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse 

princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo 

art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode 

descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada”.  (Grifos nossos) 

 

Neste sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho: 
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“A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do 

administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas 

para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a 

regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e 

suscetível de correção na via administrativa ou judicial. 

O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a 

alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos 

interessados do que pretende a Administração.  

E se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à 

moralidade administrativa, à impessoalidade e à probidade administrativa. 

Se o instrumento de convocação, normalmente o edital tiver falha, pode 

ser corrigido, desde que oportunamente, mas os licitantes deverão ter 

conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. 

Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das 

regras de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, 

como, por exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço 

fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a 

desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do 

Estatuto.” (Grifos nossos) 

 

O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório (AC 199934000002288):  

 

“Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ´a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 

ao qual se acha estritamente vinculada´ (Lei nº 8.666/93, art. 3º, 41 e 

43, I). O edital é a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas 

regras traçadas pela própria Administração, não pode esta se furtar ao seu 

cumprimento, estando legalmente vinculada à plena observância do 

regramento”.  

 

Por fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU – 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, sobre a matéria aqui discutida. Há centenas 

de acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada 
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àquela apresentada neste parecer e que podem ser sintetizadas na recomendação 

apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: 

 

“Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização 

dos procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação ao 

instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos 

artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei nº 8.666/1993”. (Grifos nossos). 

 

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário dos 

acórdãos a seguir transcritos: 

 

“Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 

PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA EM 

PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. 

ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM 

DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. MALFERIMENTO DOS 

PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. 

DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE REEXAME. CONHECIMENTO. 

NEGATIVA DE PROVIMENTO.” 

 

“Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM 

PREGÃO ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS 

RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA 

PARCIAL. DETERMINAÇÃO.” 

 

Assim, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração 

e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no 

edital. 
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Como bem destaca Fernanda Marinela, o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei interna da licitação: 

 

“Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao 

instrumento convocatório. O instrumento, em regra, é o edital que deve 

definir tudo que é importante para o certame, não podendo o Administrador 

exigir nem mais nem menos do que está previsto nele.  

Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna da 

licitação, ficando a ele estritamente vinculada, conforme previsto no 

art. 41 da lei.” (Grifos nossos) 

 

Conclui-se, pois, que a Administração Pública, no curso do processo de 

licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no 

instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações 

jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o 

tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as 

disposições constantes do edital ou instrumento congênere. 

 

Ensina-nos Celso Antônio Bandeira de Mello2 que atos discricionários são "os que a 

Administração pratica com certa margem de liberdade de avaliação ou decisão 

segundo critérios de conveniência e oportunidade formulados por ela mesma, ainda 

que adstrita à lei reguladora da expedição deles". 

 

No decorrer da licitação, que é voltada a uma finalidade específica, qual seja, a 

seleção da proposta mais vantajosa ao interesse público, o órgão julgador 

responsável pela condução dos trabalhos e processamento de todo o certame, seja 

ele comissão de licitação ou pregoeiro, poderá, por vezes, deparar-se com 

dificuldades para tomada de decisões em face de questões incidentais ou até 

mesmo de obscuridades. 

 

No caso em tela, deve a Administração, pautar sua decisão com base na exigência 

fixada nos itens do Instrumento Convocatório, de modo que, conforme vemos, está 

                                                           
2 Mello, Celso Bandeira de, Curso de Direito Administrativo, p. 267 
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exigência, foi realizada pela própria administração pública licitante, em um 

instrumento convocatório do qual ela mesma encontra-se estritamente vinculada, 

não tendo agora, a opção de contrariar o que ela mesma exigiu. 

 

Portanto, deve a Administração declarar HABILITADA a empresa FENACOURO 

PROMOCOES E EVENTOS LTDA e INABILITADA, a empresa IMPERIAL 

ALUGUEL E VENDAS DE ESTRUTURA LIMITADA sob pena de descumprimento 

da Lei e dos Princípios que regem o procedimento licitatório. 

 

4.2. Do dever da autotutela da Administração em rever atos ilegais a qualquer 

tempo. 

 

A licitação pública é um procedimento obrigatório para o Poder Público quando 

pretende realizar contratos para adquirir, locar, alienar bens, contratar a execução 

de obras ou serviços. 

 

Nesse contexto, os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade e da 

isonomia assumem importante papel para inibir e auxiliar no controle de atos que 

conflitem com essa finalidade pública da licitação. (VERÍSSIMO. Dijonilson Paulo 

Amaral. Princípios gerais e específicos da licitação. Âmbito Jurídico. (Disponível 

http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo

_id=12955&revista_caderno=4).  

 

Sabedores do empenho e compromisso desta Administração com o presente 

certame, necessário esclarecer que de todo modo, o dever da autotutela deve 

prevalecer, sob pena de perpetuar atos ilegais e potencialmente ampliar os prejuízos 

públicos envolvidos. 

 

O princípio da autotutela sempre foi observado no seio da Administração Pública, e 

está contemplado na Súmula nº 473 do STF, vazada nos seguintes termos: 

 

"A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios 

que os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-

http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=12955&revista_caderno=4
http://www.ambitojuridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=12955&revista_caderno=4
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los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada, em qualquer caso, a apreciação judicial". 

 

Ainda, temos a Súmula nº 346 do STF: 
 

“A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.” 

  

Assim, a ocorrência de ilegalidades nos atos e decisões durante o processo 

licitatório, a Administração Pública tem a obrigatoriedade de anular os seus próprios 

atos, de ofício ou mediante manifestação de terceiros, quando estes são eivados de 

vícios, conforme reza a LEI FEDERAL N.º 8.666/93: 

 
Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do procedimento 

somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

 

Assim, como infelizmente padecem de ilegalidade a conduta da Pregoeira e Equipe 

de Apoio no presente processo de licitação instaurado na Modalidade Pregão 

Presencial n.º 87/2017, visto que contrariam frontalmente a Lei de Licitações e o 

disposto no instrumento convocatório, conforme exposto no decorrer do presente 

recurso, necessária a imediata revisão das decisões de julgamento dos documentos 

apresentados, sob pena de perpetuação da ilegalidade e iminentes riscos a 

obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. 

 

Isto posto, fica claro que o descumprimento do princípio da legalidade e da 

vinculação ao instrumento convocatório implica na ilegalidade de todo os atos 

praticados no processo licitatório, por ser impossível sanar esse vício em momento 

posterior. 

 

Desse modo, a Administração Pública licitadora, impulsionada pelo dever do 

autocontrole, deve, ao analisar a ilegalidade do ato, pautar-se naqueles que ferem o 
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interesse público, como o presente, e, independentemente do presente recurso, 

deve a Administração Pública Municipal, anular tal ato de ofício, exclusivamente em 

defesa deste interesse. 

 

Neste sentido, esclarecendo claramente a necessidade de rever atos pautados em 

previsões ilegais, cite-se decisões judiciais: 

 

TRF-1 - AGRAVO DE INSTRUMENTO AG 32645 DF 2007.01.00.032645-2 

(TRF-1) 

Data de publicação: 08/10/2007 

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA RECURSAL. ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO COM VENCEDOR 

DECLARADO POR ATO DE OFÍCIO. FALTA DE PLANILHA DE 

COMPOSIÇÃO DE PREÇO ENTRE OS ANEXOS DO EDITAL. PEÇA 

ESSENCIAL SEGUNDO 

DECISÃO DO TCU - 781/2006. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NO ATO 

ADMINISTRATIVO.  

1 - Se a empresa pública que promove a licitação constata que houve falta 

de inclusão de planilha de formação de preço entre os anexos do edital, é 

possível a anulação do certame, mesmo com a proclamação do licitante 

vencedor, uma vez que o Tribunal de Contas da União reputa tal 

instrumento como essencial, indicando que sua falta viola o princípio da 

legalidade.  

2 - Não se afigura razoável relativizar o princípio da legalidade, quando há 

indicação de que a falta constatada conduziu à redução da competitividade 

do certame, objetivo maior do procedimento de licitação.  

3 - Constatada a adequação do procedimento adotado pela promotora da 

licitação, é descabido obrigar a empresa pública a contratar, eis que se 

estaria atentando contra o princípio da legalidade, que deve nortear o 

processamento do certame.  

4 - Antecipação de tutela revogada. 

5 - Agravo de instrumento improvido. 

 

TJ-SC - Apelação Cível em Mandado de Segurança MS 20120079277 SC 

2012.007927-7 (Acórdão) (TJ-SC) Data de publicação: 22/07/2013 
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Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA APONTANDO NULIDADES EM PROCESSO 

LICITATÓRIO, VISANDO À SUA ANULAÇÃO. RECONHECIDA, NA 

ORIGEM, A PERDA DO OBJETO, DIANTE DAHOMOLOGAÇÃO E 

ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO.  

CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPLICA NA EXTINÇÃO DO PROCESSO, 

POR EXISTIREM INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES NO CERTAME, 

DEVENDO AS POSSÍVEIS FALHAS SEREM ANALISADOS PELO 

PODER JUDICIÁRIO. SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO ANULADA. 

APELO PROVIDO, PARA DETERMINAR O REGULAR 

PROSSEGUIMENTO DO FEITO.  

"1. O mandado de segurança voltou-se contra ilegalidades que viciavam o 

edital do certame, motivo pelo qual superveniente adjudicação não dá 

ensejo à perda de objeto - pois é evidente que, se o procedimento 

licitatório é eivado de nulidades de pleno direito desde seu início, a 

adjudicação e a posterior celebração do contrato também o são (art. 49 , § 

2º , da Lei n. 8.666 /93).  

2. Entendimento diverso equivaleria a dizer que a própria Administração 

Pública, mesmo tendo dado causa às ilegalidades, pode convalidar 

administrativamente o procedimento, afastando-se a possibilidade de 

controle de arbitrariedades pelo Judiciário (malversação do art. 5º , inc. 

XXXV , da Constituição da República vigente)" (STJ, REsp n. 

1059501/MG, rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. 

18.8.09). 

TJRS - Nº 70061037362 (Nº CNJ: 0296299-60.2014.8.21.7000) - Vigésima 

Segunda Câmara Cível APELAÇAÕ CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO 

ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO. DEVER EM CASO DE NULIDADE. 

PRESENÇA DA FUNDAMENTAÇÃO E CONTRADITÓRIO. 

Dever de anulação da licitação em caso de ilegalidade, com a consequente 

rescisão do respectivo contrato administrativo (Art. 49 da Lei 8.666/93). 

Caso em que verificado o dever de fundamentação idônea (ilegalidade da 

licitação pelo descumprimento da obrigação legal prevista no art. 7º, § 2º, 

inciso II, da Lei8.666/93), assim como no caso concreto, não justifica a 

concessão da ordem. 
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Tratando-se de mandado de segurança, descabida a condenação pelos 

danos suportados (Súmula 269 do Supremo Tribunal Federal), o que deve 

ser buscado em demanda própria. NEGADO SEGUIMENTO AO APELO. 

 

Assim sendo, ato administrativo praticado com afronta à lei deverá ser decretado 

inválido pela própria administração autora do ato ou pelo Poder Judiciário, mediante 

provocação. É esse o sentido do artigo 49 da Lei Federal n.º 8.666/93.  

 

É imperiosa a necessidade de adoção de medidas para o exato cumprimento da lei, 

e no sentido de anular os procedimentos relativos à licitação pública em referência. 

 

V – DOS PEDIDOS 

 

Em face do exposto, e, com base nos argumentos acima invocados, legislações, 

posicionamento doutrinários e jurisprudências citados, REQUER na forma da Lei, o 

acolhimento e provimento do presente RECURSO ADMINISTRATIVO, e, por 

consequência seja REFORMADA A DECISÃO DESTA RESPEITÁVEL 

PREGOEIRA, a fim de que: 

 

I – O PROCESSO LICITATÓRIO SEJA ANULADO, TENDO EM VISTA QUE O 

EDITAL CONTÉM VICIOS QUE NÃO PODEM SER CORRIGIDOS E QUE IMPEDIU 

AS EMPRESAS A FORMULAREM CORRETAMENTE SUAS PROPOSTAS DE 

PREÇOS; 

 

Caso o pedido acima não seja acatado pela Administração Pública Municipal, 

requeremos também que: 

 

II – SEJA ANULADO O ATO QUE DECLAROU A EMPRESA FENACOURO 

PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA INABILITADA, E DECLAROU A EMPRESA   

IMPERIAL ALUGUEL E VENDAS DE ESTRUTURA LIMITADA HABILITADA. 

 

Acaso seja mantida a decisão recorrida, sem o provimento do presente recurso, o 

que se admite apenas por cautela que seja remetido o processo devidamente 
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instruído com o presente recurso, à autoridade hierárquica superior, conforme 

estabelece o artigo 109, § 4º, observando-se o disposto no § 3º, ambos do Estatuto 

das Licitações – Lei Federal n.º 8.666/93/93, em aplicação subsidiária. 

 

Seja provido, em todos os seus termos, o presente recurso, e em razão disso, 

atendidos os seus pedidos, como forma de imposição e prevalência da lei, da 

doutrina e dos princípios da moralidade administrativa, a publicidade, a legalidade e 

a ampla defesa. 

 

Por fim, seja devidamente motivada a decisão tomada, caso se entenda pela 

extinção do processo, por qualquer das formas previstas em lei, devendo o julgador 

apontar os fundamentos de direito e de fato, conforme determinado pelo Princípio da 

Motivação dos Atos e Decisões Administrativas. 

 

Nestes Termos, pede e espera deferimento. 

 

Belo Horizonte, em 20 de fevereiro de 2020 

 

 

 
FENACOURO PROMOCOES E EVENTOS LTDA  

AMANDA XAVIER RIBEIRO 

Representante Legal 
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- ANEXO ÚNICO – REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL 
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